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As disputas pela água e o papel dos aquíferos do 
Brasil no cenário internacional no século XXI

Aágua é um dos elementos essenciais à so-
brevivência do ser humano e está presen-
te em inúmeras disputas geopolíticas do 

globo. Atualmente, com a sua escassez em algu-
mas zonas do planeta, os recursos hídricos vêm 
ganhando notória relevância a ponto de serem 
causa “indireta ou direta” de enfrentamentos 
entre comunidades, povos e até nações (Welzer, 
2010).

Na segunda metade do século XX, com o 
advento da globalização, o mundo passou por 
grande processo de industrialização, junto com 
o crescimento de sua população, com o aumento 
da área para cultivo e criação animal, com a cons-
trução de grandes represas e urbanização, geran-
do problemas de escassez de água, aumentando 
disputas e causando grande preocupação da Or-
ganização das Nações Unidas (ONU) – (Tundisi, 
2009).

E isso ocorre em maior ou menor grau em to-
dos os continentes, sendo que uns são mais bene-
ficiados por terem grandes reservas, outros são 
prejudicados por não terem, ou por elas estarem 
em colapso, ou ainda por estarem impróprias 
para consumo humano. A situação se agrava à 
medida que a água é somente um ingrediente 
dentre outras várias questões e contenda entre 
etnias, povos, países e entidades privadas (Wel-
zer, 2010).
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Diante desses fatores, a ONU, na busca de 
uma mediação aceitável pela maioria dos países 
membros, tem buscado, por intermédio de legis-
lações supranacionais, solucionar ou pelo menos 
minimizar os efeitos dessas contendas (Ribeiro, 
2013).

Não obstante, o Brasil, país considerado rico 
em recursos hídricos, poderá se tornar protago-
nista, destacando-se perante o mundo diante de 
cenários de escassez, sendo uma alternativa, de 
mitigação e de até solucionar alguns desses dile-
mas em outros continentes (Jacob, 2009; Ribeiro, 
2013).

A questão da água no mundo

A água não era problema para as comuni-
dades primitivas até a chegada das sociedades 
modernas. Após a revolução agrícola, quando o 
homem fixou-se ao solo, ela se tornou um dos 
pontos essenciais de definição de território e se-
paração de grupos, acirrando disputas. Como a 
população mundial, porém, ainda era pequena, 
no que tange à ocupação dos espaços, a água não 
teve tanta importância em nível mundial como 
na atualidade (Welzer, 2010).

A partir da 1ª Revolução Industrial – que per-
mitiu, ao mesmo tempo, aumento populacional, 
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maior urbanização e maior demanda por água, 
consequência direta da ação humana –, tornou-
-se nítido o processo de degradação ambiental, 
inclusive com constatações de extinção de inúme-
ros organismos vegetais e animais e maior inci-
dência de disputas envolvendo a água. Já na 2ª 
metade do século XX, com a 3ª Revolução Indus-
trial, com o advento da globalização, ocorreu um 
“boom” ainda maior desses problemas (Giampiá, 
2014).

A quantidade de água na Terra é pratica-
mente invariável. Sua distribuição é que sofre 
mudanças, reciclando-se por meio do processo 
denominado Ciclo Hidrológico. Tal ciclo tem 
como força motriz a radiação solar e os ventos 
e é dividido em componentes harmoniosos: pre-
cipitação, evaporação, transpiração, infiltração, 
percolação e drenagem (Tundisi, 2009).

Esse processo ocorre da seguinte maneira: as 
águas do mar e dos continentes evaporam, for-
mam nuvens e caem no planeta como chuva, 
neblina e neve; depois correm por rios, lagos ou 
para o subsolo e, pouco a pouco, escorrem para 
o mar, dando o devido equilíbrio ao grande sis-
tema hidrológico do planeta. Dessa forma, a pro-
porção de água doce e salgada no planeta muda 
de uma era geológica para outra e de acordo com 
a velocidade dos ciclos hidrológicos de cada re-
gião (Giampiá, 2014; Tundisi, 2009).

As pessoas não interferem nesse ciclo somente 
consumindo água, mas por um conjunto de ações 
como: represamento, ocasionando alterações em 
climas regionais, bem como alteração no regime 
das chuvas e da evapotranspiração; mudança 
na vegetação, alterando o processo de absorção 
pelo solo, do fluxo da água na calha dos rios e da 
quantidade de transpiração da biosfera; irrigação 
de solos secos; e poluição (Giampiá, 2014).

O volume de água disponível no planeta, que 
é equivalente a aproximadamente 1,386 milhões 
de km³, está distribuído de forma desigual entre 
os continentes. Desse montante, a água salgada 
não é própria para o consumo humano sem o 

devido tratamento. E o custo da dessalinização 
ainda carece de redução para poder estar dis-
ponível aos países mais pobres e necessitados de 
água, além do problema decorrente dos dejetos 
de sal, que podem contaminar outros mananciais 
(Giampiá, 2014).

Mesmo assim, a água salgada dos mares e oce-
anos está sendo uma fonte cada vez mais utili-
zada em países com escassez de água superficial 
ou subterrânea. Israel já desenvolveu tecnologia 
viável a ponto de 40% de sua produção agrícola 
ser irrigada por intermédio da dessalinização de 
fonte de água salgada. Os processos mais conhe-
cidos são destilação e osmose reversa, cujos pre-
ços de investimento e custeio têm melhorado ao 
longo do tempo (Senado Federal, 2014).

A água de geleiras, devido à sua localização, 
tem custo elevado de transporte para os pontos 
com escassez, além do risco de liberar epidemias 
de doenças por ora controladas, como a varíola 
por exemplo (Tundisi, 2009; Giampiá, 2014).

Restam as águas dos rios, lagos e subsolos, 
que são de mais fácil acesso, de custo baixo e têm 
uma distribuição mais acessível no globo. Assim, 
são justamente as águas doces superficiais e do 
subsolo que atualmente são mais utilizadas, au-
mentando a escassez em determinadas regiões 
do mundo (Giampiá, 2014)

Os lagos representam 87% da água doce su-
perficial do planeta. O encolhimento dos lagos 
é um fenômeno que, já no final do século XX, 
vinha dando tendências de que iria aumentar 
neste século. O lago Chade, na África, já dimi-
nuiu em quase 95%, por conta do uso indiscrimi-
nado da irrigação e diminuição das chuvas. Isso 
inclusive afetou a delimitação de fronteiras entre 
Chade, Níger, Nigéria e Camarões, ocasionando 
migrações por causa da seca, e, por conseguinte, 
gerando conflito armado entre Camarões e Nigé-
ria (Munchen, 2007, apud Welzer, 2010).

Observando somente as bacias hidrográficas, 
que são as águas doces mais utilizadas e, por 
isso, mais poluídas do planeta, infere-se que a             
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distribuição da água superficial é irregular, des-
favorecendo algumas regiões do planeta. Dessas 
bacias, a maior encontra-se em grande parte no 
Brasil – a bacia do Amazonas –, seguida da bacia 
do rio Congo na África e do rio Yangtzé na China 
(Tundisi, 2009).

Do total de água doce disponível na Terra, 
excetuando-se as geleiras, aproximadamente 
1,2% está na forma de rios e lagos, e cerca de 
98% está no subsolo. São os chamados aquíferos, 
águas que, infiltradas no solo, ficam depositadas 
ao longo de milênios em reservatórios entre ro-
chas de diversos tipos, possuindo características 
de qualidade, acesso e renovação diferentes. Tais 
mananciais são fontes de água para nascentes, 
rios e lagos (Giampiá, 2014).

Os aquíferos têm grande valor estratégico 
no século XXI, haja vista várias de suas carac-
terísticas sobressaírem sobre as outras fontes de 
água doce, como, por exemplo: mais protegidas 
da poluição; mínimo risco de liberar epidemias; 
custo baixo de captação e distribuição (exceto os 
do fundo dos mares); nenhum ou menor trata-
mento que os demais; e planejamento modular, 
ou seja, menor investimento na obra (exceto os 
do fundo dos mares), pois pode-se perfurar mais 
poços à medida que a demanda aumenta (Giam-
piá, 2014).

Cerca de 20% dos aquíferos mundiais já pos-
suem certo grau de colapso, haja vista não conse-
guirem o equilíbrio entre uso e renovação do ma-
nancial. Isso tem gerado disputas de direito de 
uso em diversos países do mundo, com destaque 
negativo para o Oriente Médio, sul dos Estados 
Unidos da América (EUA) e noroeste da Índia 
(Ribeiro, 2013).

Dos 37 maiores aquíferos do mundo, somente 
8 se destacam por sua transnacionalidade ou por 
possuírem enorme capacidade de estocagem, 
área ocupada e profundidade média economica-
mente viável, sendo eles (Aquíferos, 2017):

– Aquífero Alter do Chão e Aquífero Guarani.

Serão comentados mais adiante neste artigo.

– Arenito Nubia

Localizado nos territórios do Chade, Egito, 
Líbia e Sudão, é o maior reservatório de água fós-
sil do mundo. Possui 150.000km³ de água doce 
em 2.000.000km² e abastece 70% da população 
da Líbia por intermédio de aquedutos e rios arti-
ficiais. Sua situação é delicada por estar em locais 
de instabilidade política, por ser fonte não reno-
vável e pela enorme dependência da Líbia desse 
aquífero. Isso torna esse manancial ponto estra-
tégico na região. É a maior reserva do mundo 
de água selada sem recarga pluvial (Juntos, 2017; 
Giampiá, 2014).

– Kalahari /Karvo

Possui mais de 135.000km² e localiza-se sob a 
bacia de Stampriet, ocupando o subsolo da Áfri-
ca do Sul, Botsuana e Namíbia, país que possui 
a maior porção do aquífero e onde acontece a 
maior parte de sua recarga. Suas águas são es-
senciais para a vida e economia no deserto do 
Kalahari (Giampiá, 2014).

– Digitalwaterway Vechte

Situado no subsolo europeu, ocupa uma área 
de 7.500km², entre Alemanha e Holanda, in-
cluindo nele a bacia do rio Vecht. Suas águas são 
empregadas na agricultura e no abastecimento 
da população local por meio de drenagem artifi-
cial (Giampiá, 2014).

– Praded

Ocupa uma extensão total de 3.300km², en-
tre a República Checa e a Polônia. Possui elevada 
importância estratégica regional, pois suas águas 
são responsáveis por inúmeras nascentes de rios, 
como dos rios Desná e Vístula (Giampiá, 2014).

– Grande Bacia Artesiana

Localizado na Austrália, ocupa 22% de seu 
território, com 1.700.000km². É utilizado no 
abastecimento da população local e na agricultu-
ra e pecuária. Suas águas têm sido contaminadas, 
tendo o ciclo hidrológico comprometido (Giam-
piá, 2014).
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– Bacia Murray

Também na Austrália, possui cerca de 
297.000km². Drena 1/7 das terras do país. Dá 
origem aos rios Murray e Darling. Em declínio, 
é essencial na agricultura e pecuária (Giampiá, 
2014).

Enfim, mesmo com os óbices citados, se for so-
mado todo o volume de água desses 8 aquíferos, 
o planeta teria água para suprir mais de 500 ve-
zes a sua população (Aquíferos, 2017).

Dos aquíferos africanos, cabe ressaltar que, 
dos recursos hídricos subterrâneos na África, es-
timados em 660.000km³, são mais de 100 vezes 
os recursos renováveis anuais e 20 vezes a água 
doce armazenada em lagos africanos. Além de 
maior, é a mais amplamente distribuída fonte de 
água doce na África (MacDonald, 2012).

A questão do estresse hídrico na África de-
pende somente de políticas e estratégias para 
alcançar a segurança da água. Apesar da distri-
buição desigual das águas subterrâneas em todo 
o continente, se poços e adutoras forem apro-
priadamente localizados e construídos, poderão 
suportar a demanda reprimida, em função dos 
mananciais serem suficientes e estarem disponí-
veis para suportar as variações consumo-recarga 
(MacDonald, 2012).

Contribuindo com o anteriormente exposto, 
na denominada “espiral da seca” de Calow, o 
ponto nevrálgico não é atacado. A escassez hídri-
ca africana está mais relacionada com a dissocia-
ção do binômio alimento-água. Isso porque, em 
muitos países, em suas políticas, as soluções são 
focadas quase que exclusivamente na questão da 
necessidade de alimento. Outras dimensões de 
vulnerabilidade recebem muito menos atenção, 
incluindo a disponibilidade de água, seu acesso e 
normativas de restrições de uso para determinar 
a segurança da água doméstica (Calow, 2010).

Além dos aquíferos subterrâneos, existem os 
aquíferos de água doce e/ou salobra (de baixo 
teor de salinidade) sob os oceanos, em platafor-
mas continentais ao redor do mundo, que são 

estimados em cerca de 500.000km³ ainda não 
explorados, o que sustentaria a humanidade por 
mais de 700 anos (Post, 2010).

Da água distribuída no mundo, pode-se in-
ferir que os aquíferos são os depósitos de maior 
relevância e de maior utilização para os usos hu-
manos, por todas as vantagens anteriormente 
citadas. Isso mostra como o aquífero tem papel 
estratégico atualmente, podendo seu uso múl-
tiplo inadequado gerar escassez e até disputas, 
caso não seja explorado respeitando-se seu ciclo 
hidrológico.

Cenário futuro da água no planeta

Coutinho prospecta o cenário deste século 
como globalizado e de liberalismo econômico. E 
isso deve ser encarado pelos países subdesenvol-
vidos à lá Toynbee, sem lamúrias, com “engenho, 
arte e jeito” (Coutinho, 2010).

O cenário mencionado mais provável, 
prospectado por 64% dos especialistas, reforça 
que o Brasil tenderá a desenvolver-se em um 
ambiente de “desenvolvimento integrado”, 
ajustado a uma integração de nível competitivo 
mundial, aliado à melhoria da resolução dos 
graves problemas de inclusão social. O contexto 
atual alerta ainda que pode haver um risco de 
termos um cenário alternativo de “crescimento 
com baixa competitividade”, contudo sem maiores 
diferenças do cenário anterior, que possa divergir 
do entendimento até o presente estudado sobre 
o aspecto água. Wright assim descreve o cenário 
de desenvolvimento integrado:

[…] A inserção no mercado externo, com re-
fl exos diretos no crescimento do PIB, será im-
pulsionada pela exploração de competências 
relativamente bem desenvolvidas no País, prin-
cipalmente na área energética e agrícola. O 
crescimento de renda nos países emergentes e a 
produção de combustíveis a partir de cana-de-
-açúcar representam uma janela de oportunidades 
para o País, haja vista o potencial do Brasil de 
atender a demanda crescente por alimentos 
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e por fontes renováveis de energia. (Wright, 
2010, grifo nosso).

Sturari (2018) destaca como incerteza crítica 
as atuações de outros governos e ONGs interna-
cionais para acesso a recursos naturais brasilei-
ros:

Em relação à possibilidade de atuação de outros 
governos e de ONGs internacionais, para aces-
so a recursos naturais brasileiros, até o ano de 
2022, 63,2% […] acreditam que, numa perspec-
tiva otimista, não haverá aumento da pressão 
diplomática de outros governos e da atuação 
de ONGs internacionais para internacionali-
zação ou para exploração dos seus recursos 
naturais em moldes desfavoráveis ao Brasil […].
Já em relação ao cenário de referência (mais pro-
vável), o panorama se altera, […] pois 31% dos 
respondentes entendem que ocorrerá um au-
mento da atuação encoberta por parte de ou-
tros governos e de ações de ONGs internacionais 
para acesso clandestino aos recursos naturais bra-
sileiros (Sturari, 2018, grifo nosso)

Sendo assim, dos cenários estudados sobre o 
assunto, corroborado pelos dados já expostos nas 
seções anteriores, a provável relevância da água 
se dará por comércio de alimentos (água indire-
ta) e/ou energia limpa. Daí por diante, pode-se 
destrinchar outros aspectos ligados ao tema con-
siderados relevantes.

O “crescimento populacional” tem um papel 
mais abrangente por impactar em todas as outras 
áreas. E, em segundo plano, porém diretamente 
atrelada ao aumento demográfico, está a produ-
ção de alimentos, além do que a agricultura con-
some cerca de 70% da água consumida no globo 
(Tundisi, 2009; Welzer, 2010; Giampiá, 2014; 
Unwater, 2017).

Há aumento considerável do consumo da 
água nos últimos anos – 6.000km³/ano –, bem 
como sua projeção para 2050, para o dobro do 
atual. Como a agricultura tem maior peso no 
consumo global, torna-se um enfoque inicial para 
qualquer planejamento de restrição de uso para 
resolução da demanda reprimida para outros 
fins. Destaque para o Brasil, que tem uma faixa 
confortável de território/água para expandir sua 
produção (Tundisi, 2005).

Os índices da taxa de crescimento popula-
cional do mundo indicam grande similitude das 
áreas com maior crescimento demográfico com 
as áreas em escassez. Novamente áreas da Índia e 
China ganham destaque, contudo é a África sub-
saariana que apresenta as maiores taxas de nata-
lidade (Giampiá, 2014).

A disponibilidade de água, que caracteriza 
melhor a situação de estresse hídrico, está rela-
cionada ao número de habitantes de uma região, 
e, portanto, cria o indicador dos países com me-
nos ou mais água per capita no mundo. A ONU 
adota índices para classificar a disponibilidade 
hídrica. Segundo ela, as áreas críticas estão loca-
lizadas onde a disponibilidade de água não che-
ga a 1.000m³ por habitante por ano. Já o Banco 
Mundial classifica como estresse hídrico abaixo 
de 2.000m³ anuais por habitante. Notadamente, 
o continente africano, o Oriente Médio e o Cen-
tro-Sul Asiático, novamente, aparecem com défi cit
considerável de água (Giampiá, 2014).

Em 2016, a crise hídrica foi considerada pela 
ONU como o risco mundial de maior preocupa-
ção para as pessoas e as economias, para os próxi-
mos 10 anos. Todos os indicadores apresentados 
apontam que dois terços da população vivem em 
áreas que sofrem de certa escassez hídrica. Des-
taca-se que cerca de 50% das pessoas que enfren-
tam essa crise hídrica estão na China e na Índia. 
Outros 40% na África e o restante dividido pelo 
mundo (ONU, 2018).

Além disso, a distribuição das precipitações 
pelo mundo é desigual. Nota-se que as chuvas ao 
redor do mundo favorecem a determinadas regi-
ões enquanto outras são praticamente desertos. 
Isso demonstra que há áreas onde a produção 
de alimentos é naturalmente favorecida e onde 
ela é mais prejudicada, dada a escassez de chu-
vas, coadunando com a distribuição irregular de 
água doce no planeta. Norte da África, Oriente 
Médio, centro-oeste da Austrália e centro da Ásia 
são áreas com índices pluviométricos desfavorá-
veis (ONU, 2018).
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Dos atores envolvidos na questão da água, 
destacam-se:

– atores estatais: Estados ricos em recursos 
hídricos; empresas estatais; organismos suprana-
cionais; países pobres em recursos hídricos; paí-
ses falidos; países com escassez de área agricultu-
rável; países com grande área agriculturável;

– atores não estatais: ONG, povos, empre-
sas privadas (corporações transnacionais), in-
surgentes, indivíduos protagonistas (líderes de 
potências, organizações e cientistas de renome 
construtores de projeções de modelos climáti-
cos), “senhores da guerra locais”, organizações 
criminosas, terroristas, narcotraficantes, agroin-
dústria, organizações religiosas, opinião pública, 
meios de comunicação (Shiva, 2002);

– atores privados: com um papel relevante 
nesse jogo de poder pela água, existem cerca de 
87 grandes empresas no planeta envolvidas com 
captação, tratamento, transporte, abastecimento, 
compra e venda de água, sendo as maiores 
Vivendi Environment, Suez Lyonnaise, Des 
Eaux, todas presentes em mais de 120 países 
(Shiva, 2002). Além dessas, outras gigantes que 
também têm grande capilaridade mundial, 
inclusive no Brasil são: Águas de Barcelona, 
Veólia, Monsanto, Thames Water, Biwater y 
United Utilities, Canal de Isabel II, GE (Shiva, 
2002), Nestle, Protect Gamble, Dow Chemical 
Company e outras (Bozzo, 2008).

Quanto à gestão da água, dados do Banco 
Mundial indicam que de 20 a 40% das finanças 
do setor são desviadas pela corrupção. Esse re-
curso, em geral, é justamente a fatia que a go-
vernança utilizaria para aprimoramento da in-
fraestrutura, ou para implementação de obras 
estruturantes ainda não efetivadas em áreas de-
ficientes (World Bank, 2000; Jacobi, 2009). Isso 
corrobora com o dado de que 37% da água do 
mundo e 40% da água no Brasil são desperdi-
çados por perdas nas tubulações do sistema de 
abastecimento (Giampiá, 2014). Isto é, existe um 
nó górdio a ser desatado pela sociedade interna-

cional quanto à governança da água, que afeta 
consideravelmente qualquer cálculo que se faça 
sobre disponibilidade de água.

Nessa ótica, o enfoque atualmente utilizado é 
vocacionado para o jargão “gestão da água” em 
detrimento do anterior “tratamento da água” 
(Giampiá, 2014; Tundisi, 2009; Ribeiro, 2013; 
Shiva, 2002; Jacob, 2009). Essa importante al-
teração está presente nas novas proposituras da 
ONU, que já sinalizou que a melhor solução está 
na gestão da água, tratando de expedir relatórios 
e orientações nesse sentido, especialmente quan-
to ao reuso das águas (ONU, 2018).

Em resumo, pode-se extrair que as relações 
diretas e/ou indiretas entre países que possuem 
águas transfronteiriças, as desigualdades de dis-
tribuição da água, o crescimento populacional 
em regiões de escassez, a tendência mundial à 
urbanização, a produção agrícola de irrigação 
rudimentar, a falta de gestão de recursos hídri-
cos, as ações das empresas transnacionais, o en-
volvimento de organismos internacionais (OI) 
são fatores inter-relacionados e primordiais para 
se entender onde há escassez, porque existe con-
flito envolvendo água e por que isso é mais gra-
ve em algumas regiões e mais tênue em outras, 
vislumbrando as melhores soluções nos possíveis 
cenários futuros.

Relação entre disputas e escassez de 
água no mundo

Para buscar um entendimento mais apurado 
da questão das contendas por recursos hídricos, 
cabe separar as disputas violentas das não violen-
tas, suas ligações com regiões onde esse líquido 
é crítico e onde é abundante, a fim de afinar o 
entendimento mais completo dos cenários pos-
síveis.

Castro (2016) questiona vários autores reno-
mados e os métodos científicos aplicados visando a 
determinar a relação direta de causalidade de con-
flitos violentos e escassez de água, particularmente 
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nas disputas envolvendo bacias compartilhadas 
por mais de um Estado. Isso indica que não foi 
estabelecido ainda um nexo causal entre escassez 
de água e conflito violento que seja majoritaria-
mente aceitável no mundo acadêmico (Castro, 
2016).

Esse autor discorre ainda que as obras que 
mais se aproximam da realidade retratam o con-
trário, e, portanto, o comportamento cooperati-
vo entre os Estados vigora na ampla maioria dos 
casos, seguindo o princípio do uso compartilha-
do da água, bem como deve ser a tendência a ser 
seguida nas próximas décadas (Castro, 2016).

Outro ponto das disputas envolvendo a água 
é a questão dos limites fronteiriços de mananciais 
que, de alguma forma, pertencem a mais de um 
Estado, ou por percorrerem parte do território 
daquele Estado, ou por acordo comum entre Es-
tados vizinhos (Gibler, 2015).

Para Gibler (2015), atualmente, países com 
fronteiras bem delimitadas e excêntricos a áre-
as de tensões geopolíticas de primeira ordem, ou 
seja, que envolvam grandes potências, têm gran-
de tendência de solucionar seus conflitos de inte-
resses com outras nações vizinhas por intermédio 
da diplomacia econômica. Países com linhas de 
fraturas limítrofes e não democráticos, no entan-
to, tendem a resolver suas disputas com outros 
atores estatais e não estatais na violência (Gibler, 
2015).

Tal constatação é importante para entender-
-se o porquê de o jogo geopolítico de poder em 
relação a recursos naturais ser tratado de um 
modo em determinada regiões e de outra manei-
ra em outras áreas do globo (Gibler, 2015).

Existem países que dependem de outros para 
que seu consumo seja efetivado, por seu total de 
recursos hídricos ser insuficiente. Alguns países 
da Ásia, do Oriente Médio e da África possuem 
as maiores taxas de dependência de outros países 
(Gibler, 2015).

Outro ponto crucial é que não existe ainda 
um tribunal de direitos ambientais, tal como o 

Tribunal Penal Internacional. Isso porque o ní-
vel de cooperação e acordos entre nações sobre o 
assunto não é unânime nem equilibrado. Assim, 
por mais que os OI consigam algumas vitórias no 
que tange à cooperação no concerto das nações, 
ainda existem países que, em dado momento, ou 
não assinam acordos, ou utilizam a força para ob-
ter seus interesses (Welzer, 2010).

Feitas as considerações preliminares, os con-
flitos pela água podem ser delimitados em dois 
grupos: pacíficos e belicosos. Os pacíficos são re-
solvidos basicamente pelo respeito aos princípios 
internacionais da água ou em acordos entre as 
partes (Gibler, 2015). Nos armados, o enfren-
tamento se dá, em geral, no interior dos países 
falidos, aproveitando-se do caos social, normal-
mente apresentados como étnicos, sendo que a 
conquista das fontes de água vira um elemento 
de poder, quando não um bom negócio (Welzer, 
2010).

Ainda sobre os conflitos de cunho bélico, te-
mos, como exemplo, a Guerra dos Seis Dias, em 
1967. Apesar de ser do século passado, tem um 
reflexo permanente na conquista das Colinas de 
Golan pelos Israelenses, onde estão as nascentes 
do rio Jordão, região latente que tem grande 
importância para Síria e Jordânia, e, a qualquer 
momento, poderá voltar ao litígio armado. Essa 
situação se mantém neutralizada até os dias atu-
ais, sob o escudo das forças de paz da ONU no 
local (Welzer, 2010).

Sob a outra vertente, os conflitos não belicosos 
mais relevantes do mundo neste século, apesar 
de em parte terem ocorrido entre Estados, são, 
em sua maioria, locais e na esfera público x pri-
vado (Shiva, 2002).

Na América do Norte, os conflitos relaciona-
dos à água estão na esfera público privada, sendo 
no México x Coca-Cola e nos EUA x Suez/Veolia/
Nestle nos Grandes Lagos (Shiva, 2002).

Na Europa, a questão empresarial também 
aparece nesse jogo. Tanto Paris quanto Berlim 
tinham contratos com a Veolia, que, em um        
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período de cerca de uma década, prestou ótimos 
serviços, porém teve uma queda significativa nos 
anos posteriores, a ponto de os serviços de abas-
tecimento e saneamento voltarem à esfera públi-
ca (Ribeiro, 2011).

No continente africano, a situação se compli-
ca. Raízes do neocolonialismo ainda ressoam so-
bre a região, de maneira que alguns países não 
têm conseguido se efetivar como Estado, ora pe-
las questões étnicas e religiosas, ora pelas ques-
tões climáticas e de escassez de alimento e água 
que assolam a região, ora ainda pelos aproveita-
dores que veem a área como uma fonte barata 
de recursos naturais, e não medem esforços para 
manter a situação caótica para alcançar seus fins 
(Welzer, 2010).

A África possui a maioria dos países ditos fa-
lidos, com problemas de difícil resolução, sendo 
que, em alguns, a água é o bem mais precioso, a 
ponto de reestruturar e definir o poder de che-
fe de família, como é o caso atual das periferias 
da África do Sul, onde quem tem dinheiro para 
comprar água tem poder de mando na família. 
Desses conflitos, também se salienta o empreen-
dimento empresarial ligado à água, como o caso 
do Quênia x Coca Cola (Welzer, 2010; Shiva, 
2002).

Na Ásia, a Índia tem sérios problemas na 
equação população x água potável disponível, 
chegando-se a ponto de entrar em contenda 
com o Paquistão sobre a gestão do rio Kaveri. As 
projeções para o futuro da Índia são péssimas, 
não tendo hoje nenhuma bacia hidrográfica com 
água de fácil tratamento (Shiva, 2002).

Na China a situação não é melhor, com a 
maior população do mundo, com uma área agri-
culturável pouco expressiva em relação ao seu 
território e a sua população, com taxas de cres-
cimento ainda altas, com todos os seus grandes 
rios e aquíferos possuindo alto grau de contami-
nação, mantém a ferro e fogo a província rebelde 
do Tibete, de onde nascem rios que alimentam 
suas oito principais bacias hidrográficas. Além 

disso, há a questão da Cachemira em disputa di-
reta com Índia (Welzer, 2010; Shiva, 2002).

Na Oceania, Jacarta tem uma disputa acirra-
da com a empresa Rwe Thaes sobre o domínio 
dos mananciais do país. A Austrália tem dois de 
seus aquíferos com previsões de colapso ainda 
para este século, comprometendo sobremanei-
ra a criação de gado e a produção de alimentos 
(Welzer, 2010).

No caso da América do Sul, há boa constata-
ção: pontos de atrito de recursos hídricos pra-
ticamente foram resolvidos pela cooperação. O 
histórico de conflitos, contudo, não foi pequeno, 
conforme explicitado a seguir.

No caso de Itaipu Binacional, que fornece 
energia elétrica a três países – Brasil, Paraguai 
e Argentina –, sob a forma de cooperação, os Es-
tados que o rio corta tiveram que firmar acordos 
a fim de definir o quinhão de cada um. Nos dois 
casos – entre Brasil e Argentina e entre Brasil e 
Paraguai –, a questão foi pacificada após anos de 
divergências quanto ao valor e à quantidade de 
energia a ser vendida (Ribeiro, 2013).

Já o caso Papeleiras, entre Uruguai e Argen-
tina, foi a mais nítida derrota do MERCOSUL, 
pois, apesar de o Uruguai requisitar intervenção 
do bloco, a Argentina apelou pela mediação da 
Corte Internacional de Justiça em detrimento do 
MERCOSUL, sendo que a solução para esse caso 
ainda está pendente (Ribeiro, 2013).

O mais emblemático e famoso conflito dos pa-
íses sul-americanos pela água, depois da Guerra 
do Prata, foi a questão de Cochabamba x Bechtel, 
na qual o governo boliviano cedeu às pressões do 
Banco Mundial para receber um empréstimo, e 
passou o maior manancial do país à privatização 
em 2000. Três meses depois, a água passou a ser 
vendida com 32% de acréscimo, revoltando a po-
pulação local, região onde os mais pobres foram 
orientados pelo governo a apanhar água da chu-
va se não quisessem pagar. Daí surgiu uma mani-
festação que, com a repressão da polícia, resultou 
em mortes que foram fortemente divulgadas na 
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mídia internacional, prejudicando a imagem da 
empresa, que, logo após, devolveu a outorga da 
captação e fornecimento da água e saiu do país 
(Ribeiro, 2013).

Welzer (2010) acrescenta ao citado anterior-
mente a questão das nações em colapso, des-
crevendo como a água é mais importante para 
entender os conflitos nesses países. Enfatiza, 
contudo, que, no problema da escassez de água 
nos países falidos, as disputas por água são no-
toriamente mais graves do que nos locais onde 
há certa estabilidade democrática ou fronteiras 
pacificadas (Welzer, 2010).

Para além das consequências diretas anterior-
mente citadas, as indiretas também são importan-
tes, como a água suja, que favorece as epidemias. 
As epidemias geram migrações, migrações geram 
campos de controle sanitário e estes demandam 
gastos com medidas de contenção migratória, 
gastos com saúde local, e assim por diante. Além 
disso, a escassez de água e alimentos leva à mi-
gração/deslocamentos e esta leva à crise no local/
país hospedeiro, como aumento de gastos com 
saúde, preconceito, xenofobia, entre outros. Isso 
tudo, se ocorrer dentro de um ambiente interno 
de Estado falido, só aumenta o problema, geran-
do, além de ressentimentos, um ciclo vicioso de 
difícil resolução (Giampiá, 2014; Welzer, 2010).

Importante ressaltar ainda que o acirramen-
to das disputas e a emergência da resolução são 
invariavelmente dependentes da situação hídrica 
local e da capacidade de atender a este ou àquele 
contendor. É como se fosse o fator mais impor-
tante para a gradação da violência nos conflitos 
pela água. Assim, nos países onde há água em 
abundância e boas relações diplomáticas, as dis-
putas geralmente são resolvidas no diálogo, na 
cooperação e no campo econômico. Já naque-
les onde há escassez e necessidade premente de 
água e alimento, as negociações tendem a seguir 
para a exacerbação da violência (Welzer, 2010).

Dos aprimoramentos científico-tecnológicos exis-
tentes, de alto e baixo custo, e já implementados 

em diversos países, além dos já citados, pode-
-se elencar como soluções viáveis: os vasos sani-
tários com dois botões com vazão diferente de 
descarga; hidroelétricas a fio d’água; o aprovei-
tamento da água das chuvas em nível industrial 
e residencial; dessalinizadores de grande vazão 
e preços acessíveis; aproveitamento de águas de 
geleiras; adequação das indústrias às estações de 
tratamento de efluentes; revitalização de cursos 
d’água degradados; agricultura intensiva e irri-
gação por gotejamento; importação de alimen-
tos (água virtual ou indireta); adoção da água de 
reuso em nível de saneamento, industrial e domi-
ciliar; conjugação de poços-adutoras-aquedutos, 
dentre outros.

Conclui-se, portanto, que as disputas violentas 
no mundo são pontuais e, na grande maioria das 
vezes, tendem a ocorrer nos países falidos onde 
persiste o estresse hídrico. Quanto à situação dos 
conflitos não belicosos, estes se configuram como 
tendência predominante neste século e carreiam 
a massa das contendas dentro do âmbito diplo-
mático-econômico, podendo ser de grande valia 
para o Brasil, conforme veremos a seguir.

Complementa-se que, neste cenário, o de-
senvolvimento científico-tecnológico já existente 
poderá, se ampliado e implementado junto aos 
países falidos, mitigar os conflitos belicosos, le-
vando-os para a esfera das disputas econômicas, 
que entram no âmbito ideal da cooperação.

A importância dos aquíferos do Brasil

No Brasil, aproximadamente 55% dos muni-
cípios são abastecidos por água subterrânea. O 
país possui a maior disponibilidade hídrica do 
planeta e ciclo hidrológico adequado, com cerca 
de 13%, estando em sua maior parte no subsolo, 
sendo a Amazônia a região de maior abundância 
desse líquido (MMA, 2007).

Dos aquíferos do país, dois merecem destaque 
por sua relevância, tanto pela quantidade quanto
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pela qualidade de água doce, assim como pela 
facilidade de coleta e excelente capacidade de re-
carga de seus ciclos hidrológicos: o aquífero Alter 
do Chão e o Guarani. O restante, apesar de ter 
importância regional ou local, não possui o vulto 
necessário para o estudo em tela.

– Aquífero Alter do Chão

O aquífero Alter do Chão, juntamente com 
outros aquíferos, tais como o Iça e o Solimões, in-
tegram o complexo de mananciais subterrâneos 
conhecido como Sistema Aquífero Grande Ama-
zônia (SAGA), que está localizado em parte do 
território dos seguintes países: Bolívia, Equador, 
Colômbia, Venezuela e região norte do Brasil. O 
Alter do Chão é o mais relevante deles e estende-
-se, em sua maior parte, abaixo da bacia do rio 
Amazonas, percorrendo os Estados brasileiros 
do Amazonas, Pará e Amapá. Ele possui uma 
reserva de água doce já definida em 86.000km³ 
e estudos recentes estimam 162.000km³, sendo 
considerado o maior aquífero do mundo. É um 
volume capaz de atender a demanda mundial, 
com projeção média de crescimento populacio-
nal, por cerca de 250 anos, ou 500 anos, se con-
firmada a melhor estimativa. É pouco explorado 
e possui capacidade de recarga impressionante. 
Seu destaque em relação aos outros aquíferos é 
notório (MMA, 2007; Giampiá, 2014).

– Aquífero Guarani

Com cerca de 48.000km³ de água doce em 
uma área de 118.000km², o Sistema Aquífe-
ro Guarani (SAG) é compartilhado entre Brasil 
70%, Argentina 13%, Uruguai 4% e Paraguai 
13%, sendo o maior aquífero transfronteiriço do 
mundo. Sua gestão é importante fator de equilí-
brio regional. Duas das suas características, que 
lhe dão relevância, são: seu alto grau de aflora-
mento, que facilita a captação; e sua capacidade 
de renovação dada pelas recargas naturais, que é 
estimada em 300 anos, enquanto, por comparação, 

a Grande Bacia Artesiana da Austrália necessita-
ria de 20.000 anos (Giampiá, 2014).

Sobre os cenários envolvendo a questão dos 
reservatórios subterrâneos de água doce do país, 
inicialmente, cabe ressaltar algumas peculiarida-
des. Senão, vejamos:

Sobre a “Amazônia em perigo”, assim retrata 
Coutinho:

É importante reconhecer que o governo brasileiro 
até então soube dar soluções oportunas, compe-
tentes e defi nitivas a todos os problemas surgidos 
e estabelecer pacifi camente nossas fronteiras 
com os países vizinhos por meio da negociação
e acordos justos (Coutinho, 2010, grifo nosso).

Sobre a Amazônia ainda e, particularmente 
seus recursos hídricos, Coutinho expõe:

[…] Entretanto, não possui nada de extraordiná-
rio que possa ser causa de cobiça dos países ricos 
e de uma intervenção militar. Isso porque os re-
cursos disponíveis não são negados aos países in-
teressados e têm sido exportados sem restrições. 
Com recíprocas vantagens para os vendedores 
brasileiros e compradores estrangeiros. O bom 
senso indica que não há necessidade de conquista 
física das fontes produtoras para se obter os bens 
desejados. É uma questão de investimento e 
de comércio, contratos livremente negociados, 
como tem sido feito há mais de 200 anos. Por 
isso, não parece provável uma guerra de con-
quista desencadeada pela “potência hegemô-
nica” ou por qualquer outro país ambicioso 
(Coutinho, 2010, grifo nosso).

Coutinho enfatiza: “O grande desafio que a 
nova ordem mundial faz ao Brasil na área da 
globalização é a competitividade.” E na sequência 
afirma: “A nova Guerra Fria, até o momento, não 
tem afetado diretamente o Brasil” (Coutinho, 
2010).

Meira Mattos, muito antes, já dava respaldo 
ao anteriormente mencionado:

Do ponto de vista geopolítico, podemos nos 
classifi car como “nação satisfeita”, sem ambições 
territoriais, sem antagonismos econômicos ou 
comerciais, sem estarmos submetidos a agudas 
pressões de agressão ideológica.
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Nossas fronteiras terrestres com dez diferentes 
países sul-americanos estão tranquilas, com seus 
problemas de demarcação e reivindicações supe-
rados (Mattos, 2011).

Corrobora o anteriormente citado a chancela 
de Gibler sobre “paz democrática”: “democracias 
não combatem umas às outras.” Além disso, que 
o melhor preditivo já foi feito pelo país, o de paz 
de fronteira estável, estando estas delineadas e 
seguras (Gibler, 2015).

Afastada a ideia de possibilidade de invasão 
militar e/ou conflitos violentos que possam en-
volver a questão da água neste século em terri-
tório brasileiro, deduz-se que o ambiente futuro 
é favorável ao país  fomentar negócios que en-
volvam a venda de alimentos (água virtual) aos 
países populosos e/ou carentes de alimento e/ou, 
ainda, em crise hídrica.

Dos 17 objetivos de desenvolvimento susten-
tável da ONU, 8 têm água como fiel da balança, 
e, desses, 8 estão enquadrados entre as ações es-
tratégicas para o Brasil, o que demonstra a preo-
cupação do governo federal de alinhamento com 
as proposituras da ONU. Alguns óbices, porém, 
podem dificultar o atingimento desses objetivos 
(ANA, 2009).

No Brasil, dos óbices, o desperdício entre 
captação e distribuição chega aos 40%, mais que 
o dobro do aceitável no globo (Giampiá, 2014; 
Ribeiro, 2013). Corrupção, encanamentos ve-
lhos, vazamentos e outros fatores comprometem 
sobremaneira os sistemas de abastecimento de 
água (Tundisi, 2009).

Mesmo o semiárido brasileiro, apesar das res-
trições, somente com a análise comparativa com 
os dados da ONU com outros países com regiões 
semelhantes, é um ponto positivo, pois o estado 
com a menor taxa de disponibilidade de água 
está acima do mínimo recomendado pela ONU 
(Giampiá, 2014).

No aspecto da gestão, há uma complexidade 
burocrática que rege a questão da água no país. 
Tendo em vista a consideração dos aspectos so-

cioambientais na seleção de empreendimentos 
humanos no espaço envolvendo os recursos hí-
dricos, o Brasil possui toda uma ordenação de 
análise e diagnóstico sistematizado, a fim de cum-
prir todos os pré-requisitos socioambientais do 
ordenamento jurídico nacional e daqueles que o 
país é signatário. Em que pese todo o imbróglio 
burocrático com o qual se defronta qualquer em-
preendimento que se proponha a usar os espa-
ços hídricos nacionais, e seus consequentes lon-
gos prazos de execução, salienta-se a importância 
dos benefícios ao se adequar harmoniosamente a 
sustentabilidade do negócio (MMA, 2007).

A legislação de águas do Brasil é excelente, 
e em sua grande maioria está alinhada com os 
princípios e normas supranacionais, porém o Es-
tado não está aparelhado ordenadamente para 
enfrentar esses problemas de gestão, deixando o 
processo de implementação de melhorias lento 
demais em face da degradação dos usos da água 
(Giampiá, 2014; Ribeiro, 2013; Tundisi, 2009; 
Silva, 2007; Jacobi, 2009).

Infere-se então que, no Brasil, entre os óbices 
ora elencados, o mais impactante está ligado à 
gestão inadequada. Dentro do cenário prospec-
tivo mais provável, entretanto, o de “desenvolvi-
mento integrado”, a tendência é a de que esses 
óbices venham a ser mitigados com o tempo, sem 
grandes impasses no nível internacional. Assim 
sendo, o país possui um potencial extraordinário 
de recursos hídricos, dada a capacidade de seus 
mananciais subterrâneos, particularmente os 
aquíferos Guarani e Alter do Chão, que poderão 
contribuir sobremaneira para a sua projeção no 
cenário internacional.

Conclusão

O século XXI tem sido atormentado pela falta 
crescente de água no mundo. Inúmeras tensões 
têm-se acirrado entre povos e nações. Estima-se 
acréscimo de 2 bilhões de pessoas até 2050, nos 



  ADN • 15

países subdesenvolvidos e em desenvolvimento, 
com maior demanda de água, alimento, energia 
e irrigação (UN-Water, 2017).

Assim, do exposto, conclui-se que tais núme-
ros futuros alarmantes, constantes de todos os 
dados apresentados, estarão se sobrepondo em 
regiões específicas do globo terrestre: grande 
porção da África subsaariana, parte do Oriente 
Médio, parte da China e da Índia; e que solu-
ções de cunho interno e externo já estão sendo 
incrementadas em menor ou maior escala nesses 
locais. De qualquer forma, nesse cenário, o Brasil 
tem grande potencial político e econômico para 
ser explorado em relação aos recursos hídricos 
subterrâneos.

Quanto ao cenário vindouro, para o mundo e 
para o Brasil, pode-se sintetizar os seguintes as-
pectos:

– Os conflitos violentos que envolvem água 
ocorrem e tendem a ocorrer em pontos com ca-
racterísticas e fatores específicos do planeta, nor-
malmente relacionados a condições geográficas e 
a países falidos;

– As disputas não violentas pela água ocorrem 
no nível de cooperação ou competição aceitável 
e, em geral, buscando atender as normas supra-
nacionais. Isso, mesmo aquelas que envolvam as 
disputas públicas x privadas;

– Que a tendência de aumento da população 
em alguns países que, ainda neste século, terão 
relativa carência de alimentos e água, poderá ge-
rar um mercado favorável para maior projeção 
do Brasil com sua já pujante produção agrícola 
(água virtual);

– Afastada a ideia de possibilidade de invasão 
militar e/ou conflitos violentos que possam envol-
ver a questão da água neste século em território 
nacional, deduz-se que o ambiente futuro é fa-
vorável para o país fomentar negócios que en-
volvam a venda de alimentos (água virtual) aos 
países populosos  ou carentes de alimento, ou, 
ainda, em crise hídrica; e

– No âmbito interno, a falta ou a má gestão 
hídrica é nosso maior entrave para a solução de 
problemas apontados, carecendo de maior aten-
ção política e da sociedade, a fim de otimizar os 
processos e desfazer os agravos ora existentes.

Por fim, salvo outro juízo, sobressaiu-se o en-
foque de Coutinho: 

A Nova Ordem Mundial, encarada com objeti-
vidade, competência e disposição política, é mais 
um desafi o estimulante do que uma ameaça glo-
bal. […] Estamos precisando apenas de um pro-
jeto nacional (Coutinho, 2010).
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